
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.588 - PE (2012/0113673-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
PROCURADOR : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : MAGNA BARBOSA DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI MUNICIPAL. SÚMULA 280 DO STF. 
INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85 DO 
STJ. APLICAÇÃO.
1. O recurso especial tem por escopo a uniformização da interpretação 
da lei federal e, por isso, não serve para a análise de eventual 
infringência a lei local, conforme a inteligência da Súmula 280 do STF.
2. Embora as razões recursais tenham indicado preceito de lei federal 
para fundamentar seu inconformismo, verifica-se que a controvérsia em 
exame remete à Lei municipal n. 3.188/2006 – que instituiu a autarquia 
previdenciária –, revelando-se, assim, incabível a via especial para 
rediscussão da matéria, em face do referido óbice sumular.
3. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que, nas ações de recebimento de vantagens pecuniárias contra a 
Fazenda Pública em que não houve negativa do próprio direito 
reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, atingindo a prescrição 
apenas as prestações vencidas no quinquênio anterior à propositura da 
demanda (Súmula 85 do STJ), lapso previsto no Decreto n. 20.910/1932.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho.  

Brasília, 23 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.588 - PE (2012/0113673-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO/PE contra decisão da lavra do em.  Min. Francisco Falcão, que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, tendo em vista que: a) a análise 
da alegada ilegitimidade passiva do município depende da interpretação da Lei municipal n. 
3.188/2006, o que encontra óbice na Súmula 280 do STF; e b) no "caso de pretensão de 
pagamento de vantagem pecuniária componente da remuneração de servidor público, por 
envolver relação de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ" (e-STJ fl. 64).

Na presente insurgência, o agravante, repisando os argumentos trazidos 
na peça recursal, sustenta violação aos arts.: a) 3º do CPC/1973, tendo em vista que o ente 
municipal não tem legitimidade passiva ad causam, quando se tratar de pedido de restituição de 
valores descontados ao VITORIA PREV  a título de contribuição previdenciária; e b) 206, § 3º, 
V, do Código Civil, porquanto não há que se falar no recebimento de qualquer valor no período 
anterior aos últimos 3 anos.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

É cediço que o recurso especial tem por escopo a uniformização da 
interpretação da lei federal e, por isso, não serve para a análise de eventual infringência a lei 
local, conforme a inteligência da Súmula 280 do STF.

No caso, não obstante o agravante tenha indicado preceito de lei federal 
para fundamentar seu inconformismo, verifica-se que a controvérsia em exame remete à Lei 
municipal n. 3.188/2006 – que instituiu a autarquia previdenciária –, revelando-se, assim, incabível 
a via especial para rediscussão da matéria, em face do referido óbice sumular.

Por fim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, nas ações de recebimento de vantagens pecuniárias contra a Fazenda Pública em 
que não houve negativa do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, atingindo 
a prescrição apenas as prestações vencidas no quinquênio anterior à propositura da demanda 
(Súmula 85 do STJ), lapso previsto no Decreto n. 20.910/1932.

Em caso idêntico, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 
EXAME DE LEI LOCAL. NECESSIDADE. SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. SÚMULA 
83 DO STJ. APLICAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADA. 
1. O exame acerca da alegada ilegitimidade do Município agravante, tal como 
enfrentada a questão pelas instâncias ordinárias e colocada pelo ora recorrente, 
exigiria a análise da Lei Municipal nº 3.188/06, pretensão insuscetível de ser 
apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF. 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de se aplicar às ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública o prazo prescricional 
quinquenal previsto no Decreto nº 20.910/32, em detrimento do prazo trienal 
constante do art. 206, § 3º, V, do CC. 
3. O recurso especial também não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 
permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi 
comprovado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 
1º e 2º, do RISTJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg  AREsp 712.680 / PE,, 
Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 26/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO QUANTO AOS 
DESCONTOS INDEVIDOS EFETUADOS NA FOLHA DE PAGAMENTO DE 

Documento: 1523297 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2016 Página  3 de 4



 
 

 
FUNCIONÁRIO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. PRAZO QUINQUENAL A CONTAR DE CADA 
PAGAMENTO INDEVIDO. SÚMULA 85/STJ. 
1. A controvérsia acerca da legitimidade do Município de Vitória de Santo Antão 
para figurar no polo passivo da demanda foi dirimida no acórdão recorrido com 
base em Direito local - Lei Municipal 3.188/2006. Logo, é inviável sua apreciação 
em Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
nas discussões de recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato 
sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ, que prevê a prescrição apenas em 
relação ao período anterior a cinco anos da propositura da ação. 
3. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição quinquenal prevista 
no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser adotada em todo e qualquer direito 
ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou municipal, 
independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular. 
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg AREsp 381.293/PE, Min. HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 22/10/2013).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0113673-7 AREsp 185.588 / PE

Números Origem:  119836520118170000  137841620118170000  202827201081701590  2415827  241582700  
241582701  241582702

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADOR : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : MAGNA BARBOSA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADOR : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : MAGNA BARBOSA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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